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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

DECRETO Nº 59.781, DE 21-11-13 – DOE 22-11-13

Altera o Decreto 51.597, de 23 de fevereiro de 2007.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-91/12, de 28 de setembro de 2012,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos ao artigo 1º do Decreto 51.597, de 23 de fevereiro de 2007:

I - o § 1º-A:

"§ 1º-A - O disposto no item 2 do § 1º não se aplica ao estabelecimento varejista que exerça as atividades de padaria ou confeitaria e que esteja classificado nos códigos 1091-1/02 e 4721-1/02 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, o qual poderá optar pelo regime especial de tributação de que trata este decreto ainda que o fornecimento de alimentação não se constitua atividade preponderante." (NR);

II - o item 4 ao § 2º:

"4 - o valor das saídas internas, quando promovidas por estabelecimento varejista referido no § 1º-A, de pão francês ou de sal, assim entendido aquele de consumo popular, obtido pela cocção de massa preparada com farinha de trigo, fermento biológico, água e sal, que não contenha ingrediente que venha a modificar o seu tipo, característica ou classificação e que seja produzido com o peso de até 1000 gramas, desde que classificado no código 1905.90.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul, hipótese em que aplicar-se-ão as disposições do inciso XXI do artigo 3º do Anexo II e do inciso IV do artigo 22 do Anexo III, ambos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. " (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS Nº 798/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera a sistemática especial de tributação prevista no Decreto 51.597, de 23 de fevereiro de 2007. 

A minuta estabelece que:

a) o estabelecimento varejista que exerça as atividades de padaria ou confeitaria e que esteja classificado nos códigos 1091-1/02 e 4721-1/02 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE poderá optar pelo regime especial de tributação de que trata o referido Decreto ainda que o fornecimento de alimentação não se constitua atividade preponderante;

b) não se inclui na receita bruta para fins de tributação pela referida sistemática, o valor das saídas internas, quando promovidas por estabelecimento varejista mencionado no item "a", de pão francês ou de sal, assim entendido aquele de consumo popular, obtido pela cocção de massa preparada com farinha de trigo, fermento biológico, água e sal, que não contenha ingrediente que venha a modificar o seu tipo, característica ou classificação e que seja produzido com o peso de até 1000 gramas, desde que classificado no código 1905.90.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul, hipótese em que aplicar-se-ão as disposições do inciso XXI do artigo 3º do Anexo II e do inciso IV do artigo 22 do Anexo III, ambos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A medida fundamenta-se no Convênio ICMS-91/2012, de 28 de setembro de 2012, celebrado no âmbito do Confaz – Conselho Nacional de Política Fazendária.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Portaria CAT 118, de 21-11-13 – DOE 22-11-12

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 41 do Decreto 44.566, de 20-12-1999, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e 

considerando o disposto na Portaria CAF/G - 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Adriano Pereira Loffredo 
25.330.782-X 
205.500.698-36 
I

Alexandre Toshiro Kasai 
43.724.162-2 
367.448.568-04 
I

Alexandre Fidalgo Pereira 
26.897.523-1 
274.085.398-08 
I

André Mortari Barreto 
10.614.741-01 
936.655.550-00 
I

Anie Poter Rosa 
8.281.251-2 
039.789.919-00 
II

Bruno Jun Higashi 
32.586.626-0 
313.903.928-05 
I

Caio Franco Belussi 
43.670.261-7 
358.363.748-80 
I

Daniel de Albuquerque Pinto 
42.187.077-1 
337.586.798-00 
I

Daniel Vinícius Coletti 
41.988.353-8 
351.884.318-40 
I

Felipe Tavares Nigro 
29.929.425-0 
310.865.698-81 
I

Filipe Palombo Stella 
34.200.836-5 
317.764.528-01 
I

Guilherme Ponce de Leon Ieno 
44.247.941-4 
334.395.148-03 
I

Lair Carlos Chinaia Oliveira 
26.112.334-8 
295.199.918-67 
I

Luiz Paulo Garro de Oliveira 
32.887.406-1 
301.654.558-61 
I

Maria Aparecida Peres 
19.140.067-1 
110.907.848-05 
II

Neide dos Santos 
9.471.899 
023.552.438-75 
II

Reinaldo Cardozo 1
6.182.088-8 
084.775.858-30
I

Roberto Hideo Nakamura 
847.441 
975.948.908-25 
I

Robson Peixoto Silva 
41.375.821-7 
333.838.218-97 
I

Rodrigo Possidonio Sassaki 
34.965.626-5 
351.754.961.16 
I

Rodrigo Vendrame Bertucci 
24.432.571-6 
213.326.408-69 
I

Tarcísio Marçal Silveira Bubniak 
3.440.827 
751.503.449-15 
I

Thiago de Loureiro Rosa 
41.393.686-6 
335.000.158-08 
I

Thiago Henrique Parra 
45.580.903-3 
228.808.728-55 
I

Vitor de Castilho Noale 
44.090.037-2 
228.667.598-85 
I

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RETIFICAÇÃO – DOU 19-11-113

Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 65/13, de 26 de julho de 2013, publicado no DOU de 30 de julho de 2013, Seção 1, pág. 39, 

onde se lê: "... efeitos a partir de 1º do segundo mês ..."; 

leia-se: "... efeitos a partir do 1º dia do segundo mês ...".

(*) Republicado por ter saído no DOU de 11-11-2013, Seção 1, pág. 33, com incorreção no original.
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